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Sentenga

Trata-se de agao civil coletiva proposta pelo Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro em face de
TELEMAR NORTE LESTE S/A por violagao de direitos dos consumidores. Conforme a peticéo inicial (fls. 2-11), o
Ministério Publico narra condutas que a parte ré teria desrepeitado direitos dos consumidores consubstanciado
na alteracéo de codigos de acesso, numeros de telefones, sem a devida comunicacéo ao consumidor contratante
e titular do servigo. O Autor do processo aduz que a empresa Ré, fornecedora de servigo publico de
comunicagao, vem alterando unilateralmente o nimero dos aparelhos de acesso ao direito de uso do servigo de
telefonia contratado com usuarios, sem qualquer notificagdo antecipada e sem tomar medidas para que chegue a
conhecimento de terceiros que houve a referida modificagdo de nimero. Com isso, as chamadas nao estédo
sendo interceptadas pela Ré, a fim de avisar a terceiros que ligam para o numero do aparelho do consumidor que
querem falar, que ele foi alterado. Além de nao estar sendo dada ampla publicidade nos servigos de lista e lista
on-line. As irregularidades teriam sido inicialmente percebidas em diversas acdes sobre 0 mesmo tema no
Judiciario e posteriormente verificada através de investigacéo realizada pela ANATEL, agéncia reguladora
responsavel pelo sistema de telecomunicagdes, conforme procedimento apresentado no inquérito civil. Logo, o
Autor evidencia o desrespeito pela Ré ao Regulamento do Servico Telefénico Fixo Comutado, nos seus arts. 82 e
12, os quais determinam quais as providéncias a serem adotadas no caso de mudanga de niumero de telefone.
Além disso, pretende ver reconhecida a violagdo a direitos dos consumidores, mais especificamente dos
seguintes dispositivos do Cédigo de Defesa do Consumidor: (i) art. 39, VIII: ndo agir de acordo com as normas
expedidas por 6rgaos oficiais; (i) art. 6°, lll: mal informar o consumidor; (iv) art. 6°, X e art. 22: prestagéo de
servico publico inadequado e ineficiente (v) art. 20: impedir que o consumidor use de forma plena a sua linha
telefénica. Por tudo, pede a reparagéo dos danos material e moral experimentados pelos consumidores, bem
como a regularizagao, nos termos do Regulamento, do modos operandi da empresa quando da modificacdo dos
numeros de telefone. Em contestacéo (fls. 23-49), a empresa Ré arguiu, em preliminar, a ilegitimidade ativa do
Ministério Publico, a qual foi afastada pela deciséo de fls. 86-94, e, no mérito, a improcedéncia do pedido. Alega
que seguiu as normas da ANATEL, enviando representantes a residéncia dos consumidores quando necessaria a
mudanca de numero, bem como avisa por escrito, trazendo aos autos modelo de carta enviada. Alega, ainda,
que apos o recebimento da carta, comega a contar os 90 dias para efetuar a mudanga do nimero. Ademais,
estaria realizando de forma correta a divulgagéo da mudanca de numeros (de forma automatica on-line). Defende
0 ndo pagamento das indenizagdes, pois néo ha antijuridicidade na sua conduta. Entende incabivel o pedido de
dano moral coletivo, como sendo figura andmala. Afirma, ainda, que o valor pedido pelo Ministério Publico se
mostra absurdo e fora da realidade, afirmando que a indenizagédo ndo pode ter carater punitivo. Além disso,
sustenta que, quanto ao pedido de envio de carta aos consumidores em que conste o dispositivo da sentenca,
nao merece prosperar, pois ndo poderia ser compelido, sob pena de violagado da sua liberdade de expresséo
comercial, causando-lhe indevido abalo a imagem. Por fim, pugna pela ndo inversédo do énus da prova com base
0 CDC, pois n&o se trata de previsdo automatica, s6 sendo possivel quando for verossimil a alegagéo ou quando
for o autor hipossuficiente. Embargos de declaracao opostos pelo Ministério Publico - fls. 83-84. Decisdo quanto
ao pedido liminar que rejeita a preliminar de ilegitimidade ativa e acolhe o pleito para deferir a antecipagéo de
tutela, levando em conta o arcabougo probatério do inquérito civil e da prépria acéo coletiva - fls. 86-94. Agravo
de instrumento da parte Ré: fls. 99-130. Deciséo do Tribunal que nega provimento ao agravo de instrumento e
entende, novamente, pela legitimidade ativa do Ministério Publico: fls. 135-143. Réplica do Ministério Publico,
repetindo os termos da inicial: fls. 147-158. Pedido da parte ré pela produgéo de prova pericial, tendo o Ministério
Publico entendido descabido o pedido pois ndo seria caso que demandasse conhecimento técnico para decisao:
fls. 162-163. A producao da prova pericial foi negada em deciséo de fl. 176. Agravo retido da parte Ré: fls. 184-
195. Sentenga julgando procedente o pedido ministerial para tornar definitiva a liminar e condenar a empresa ré
ao pagamento de indenizacao: fls. 213-217. Apelacao: fls. 220-229. Contrarrazbes de apelacdo do MP: fls. 238-
251. Decisao do Tribunal da apelagado civel mantendo a sentenga e desprovendo o recurso: fls. 271-279.
Embargos de declaracéo da parte Autora: fls. 281-291, negado: fls. 294-298. Recurso especial: fls. 300-320.
Deciséo da Vice-Presidéncia deixando de admitir o recurso especial: fls 348-356. Interposicéo de agravo de
instrumento ao STJ: fls. 358-374. Decisdo Superior Tribunal de Justi¢a, dando provimento ao recurso especial,
considerando que as provas periciais cuja produgao foi indeferida eram necessarias aos autos, havendo
cerceamento de defesa: fl. 413. Decisdo nomeando perito: fls. 421-422. Laudo pericial (fls. 454-467), com as
seguintes respostas aos quesitos feitos pelas partes e pelo juiz: (i) Foi dado direito ao contraditorio; (i) Tutela
antecipada n&o revogada e documentos que provam que a Ré tem a cumprido; (iii) Orgéo regulador adotou os
procedimentos de investigacéo; (iv) Prazo de aviso quanto a alteragéo de numero € de 90 dias de antecedéncia;
(v) A informagéo do ramal se da nos moldes do art. 116, incisos e §1° da Resolugéo 426 do STFC; (vi) A parte Ré
diz que envia cartas, trazendo aos autos modelos das mesmas; (vii) Os prazos para que haja interceptacédo das
chamadas esta no art. 28 do STFC; (viii) A Ré junta aos autos documento dizendo que realiza as interceptacdes
por 60 dias. Alegacdes finais da parte Autora (fls. 508-510), pugnando pela auséncia de infragbes e anunciando
que em 13 anos o autor foi incapaz de apresentar um Unico caso de possivel falha da empresa, sendo narrados
casos apenas na pega inicial. Alegagdes finais do MP: fls. 512-515. Manifestacdo do perito: fls. 516-519.
Manifestagéo do Réu: fls. 524-526. Manifestagao MP: fls. 528-529. E o relatério. Decido. A preliminar de
ilegitimidade ativa do Ministério Publico para propor a presente acao ja foi exaustivamente enfrentada e afastada
em decisao de fls. 86-94. Passo, portanto, a analise do mérito. O inquérito civil € vasto em provas das
irregularidades cometidas pela Ré quando da alteragéo unilateral do cédigo de acesso no que diz respeito ao
servico de telefonia fixa, prestado aos usuarios. Ao compulsar os autos observamos que a propria agéncia
reguladora, ANATEL, lavrou Auto de Infragdo (fls. 195-197) em face da empresa Ré, tendo constatado violagéo
de clausulas do contrato de concesséo. O art. 82 do Regulamento do Servigo Telefénico Fixo Comutado prevé
que a companhia, apesar de ter o poder de modificar o cédigo de acesso do assinante, essa modificagéo s6 pode
ser feita desde que dé ampla e prévia publicidade da alteracdo a todos os usudrios, com antecedéncia de 90
(noventa) dias. A necessidade de publicidade da mudanca exige ainda que a empresa faga uso do servigo de
auxilio a lista e use o sistema de interceptagéo de chamadas. O referido Regulamento esta em consonancia com
as normas do Codigo de Defesa do Consumidor, que foram igualmente violadas pela Ré, e sdo proporcionais e
néo exorbitantes. A empresa Ré nédo agiu de acordo com as normas expedidas por 6rgéos oficiais, nos moldes
do inciso VIl do art. 39 do CDC. Além disso, o direito a informagéo do consumidor também néo foi respeitada, ja
que nao notificado com antecedéncia de 90 dias quanto a mudanga do cédigo, sendo violado o inciso Il do art. 6°
do CDC, que traz os direitos basicos do consumidor. Por se tratar de servigo publico, observamos que ele nao
esta sendo prestado de forma adequada e eficaz, levando em conta que foi desrespeitado o Regulamento,
criando dificuldade para os consumidores fazerem pleno uso do servigo. Dito isso, a violagdo do inciso X do art.
6° e 22 do CDC resta evidenciada, bem como do art. 20 do mesmo dispositivo legal. Nao houve prova nos autos
por parte da TELEMAR de que as condutas ndo foram cometidas. A simples afirmagéo de que apds o inicio do
processo nao foi juntado mais nenhum caso de desrespeito as normas em nada interfere as irregularidades
cometidas ao tempo da petigéo inicial. Nada mais representam o cumprimento da decis&o liminar que determina
a regularizagéo do seu procedimento, conforme o Regulamento. Ademais, alegar a pequena quantidade de
reclamacdes sobre as irregularidades enunciadas vai contra o relatério da ANATEL, que demonstra que 59,45%
dos casos analisados passaram pelo mesmo problema. Indo mais além, mesmo que pequena a quantidade de
reclamacdes, € obrigacdo da companhia seguir o Regulamento posto sobre o servico, ainda que diga respeito a
um unico consumidor. Apesar da tentativa da empresa Ré em afirmar, em alegagdes finais, que a prova pericial




foi explicita em demonstrar que néo existiram as irregularidades, o perito € claro em enunciar que seu laudo nao
corroborou com as alegacdes da Ré, mas tdo somente relata o que foi dito pela parte em suas manifestacoes (fl.
518). As manifestagdes da Ré néo restaram comprovadas, nao tendo a parte obtido éxito em demonstrar que
cumpriu sim com o regulamento a ela imposto, enquanto prestadora de servico de telefonia. Importante ressaltar
que o laudo pericial € contundente em afirmar que a empresa Ré exerceu sim seu direito ao contraditério e
ampla-defesa no procedimento administrativo da ANATEL que baseia o inquérito policial, ndo tendo havido
cerceamento de defesa. Dito isso, merecem prosperar os pedidos ministeriais para reparagcao dos consumidores
a titulo de dano moral e material, bem como a regularizagdo, nos termos do Regulamento, do modos operandi da
empresa quando da modificagéo dos codigos telefénicos, nos moldes da decisao liminar, integralmente
confirmada pelo E. Tribunal de Justiga, fixando, assim, a responsabilidade dos réus pelos danos causados, nos
moldes do art. 91 do CDC. A modificagéo de cddigo sem publicidade e informagao do consumidor geram danos
morais e patrimoniais inestimaveis, principalmente em um periodo em que a comunicagao era feita basicamente
através de telefone fixo. Os danos morais e materiais devem ser verificados individualmente, dentre os
interessados prejudicados. O valor sera determinado em fase de liquidagéo de sentenca, quando da analise de
cada caso concreto, onde cada titular do direito individual homogéneo devera apurar o valor do débito e
comprovar a titularidade do crédito em si. Devem ser usados como parametro para a fixagdo do valor a ser
recebido as condi¢cdes pessoais e econdmicas dos consumidores atingidos, bem como o constrangimento
indevido suportado e a repercussao do dano para cada um deles. Isto posto, nos moldes do art. 487, inciso | do
Cadigo de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para tornar definitiva a
liminar deferida as fls. 86/94 e para condenar a empresa Ré ao pagamento de indenizacao a titulo de dano
material € moral causados em sentido coletivo, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), os quais devem
reverter ao Fundo de Reconstituicdo de Bens Lesados (Lei 7.347/85, art. 13), bem como nos danos materiais
eventualmente experimentados por consumidores individuais, os quais devem ser apurados individualmente em
sede de liquidacédo de sentenga, a ser proposta pelos consumidores nos juizos civeis competentes, devendo o
Cartdrio expedir, quando do transito em julgado, Cartas de Sentenca aqueles que requererem. Para fins de
publicizagéo aos consumidores, DETERMINO que a Ré publique Anuncio em jornal de grande circulagao a parte
dispositiva desta sentenca condenatéria, no prazo de 15 dias apos o transito em julgado da presente sentenca.
CONDENO a Ré ao pagamento de custas processuais e dos honorarios advocaticios, os quais fixo em 10%
(vinte por cento) sobre o valor da causa, conforme disp&e o art. 85, § 2° do Cddigo de Processo Civil, que serao
revertidos em favor do Centro de Estudos Juridicos da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro, nos
moldes do art. 13 da Lei 7.347/85 (Lei de Acao Civil Publica). Aplica-se o art. 16 da Lei 7.347/85 (Lei de Agéo
Civil Publica), no que diz respeito a extenséo territorial da coisa julgada. Certificado o transitada em julgado e
sem requerimentos em até 60 dias, dé-se baixa e arquivem-se os autos.
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